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Resumo: O comércio eletrônico tem se tornado uma realidade cada vez mais presente 
na sociedade contemporânea, trazendo consigo desafios e perspectivas para a proteção 
dos direitos do consumidor, ramo do direito privado. Este estudo examinou os principais 
aspectos relacionados à proteção do consumidor no contexto do comércio eletrônico, com o 
objetivo de identificar os desafios enfrentados e as perspectivas de avanço. Os desafios na 
proteção dos direitos consumeristas no comércio eletrônico e tópicos como segurança nas 
transações online, prevenção de fraudes e proteção de dados pessoais são discutidos, bem 
como o direito de receber informações adequadas, a responsabilidade dos fornecedores no 
ambiente digital e práticas comerciais abusivas. Esses aspectos destacam a necessidade de 
políticas e mecanismos eficazes para garantir a segurança e a proteção dos consumidores 
em transações virtuais. Por fim, tratou-se acerca das perspectivas e os avanços na proteção 
dos direitos do consumidor no comércio eletrônico, citando legislações e regulamentações 
recentes, bem como jurisprudência relevante que contribui para aprimorar a proteção dos 
consumidores. Diante dos desafios identificados, conclui-se que um esforço conjunto é 
necessário entre legisladores, órgãos de proteção ao consumidor, empresas e sociedade civil 
para defender efetivamente os direitos previstos no Código de Defesa do Consumidor (CDC), 
no contexto do comércio eletrônico. Recomendações incluem atualização da legislação, 
implementação de políticas públicas adequadas, adoção de práticas éticas pelas empresas e 
conscientização dos consumidores para um ambiente digital seguro e transparente.
Palavras-chave: comércio eletrônico; direito do consumidor; proteção; desafios; 
perspectivas.

Abstract: E-commerce has become an increasingly prevalent reality in contemporary society, 
bringing with it challenges and prospects for the protection of consumer rights, a branch 
of private law. This study examined the key aspects related to consumer protection in the 
context of e-commerce, with the aim of identifying the challenges faced and the prospects 
for advancement. Challenges in protecting consumer rights in e-commerce and topics such 
as security in online transactions, fraud prevention, and protection of personal data are 
discussed, as well as the right to receive adequate information, the liability of suppliers in 
the digital environment, and abusive commercial practices. These aspects highlight the need 
for effective policies and mechanisms to ensure the safety and protection of consumers in 
1 Artigo submetido ao Programa de Pós-Graduação lato sensu em Direito Privado da 
Faculdade Legale Educacional, como requisito para obtenção do título de Especialista (Pós-
Graduado) em Direito Privado, aprovado com nota 10 (dez).
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consumer rights in e-commerce, citing recent legislation and regulations, as well as relevant 
jurisprudence that contributes to improving consumer protection. In view of the identified 
challenges, it is concluded that a joint effort is required among legislators, consumer protection 
agencies, companies, and civil society to effectively defend the rights provided for in the 
Consumer Defense Code (CDC) in the context of e-commerce. Recommendations include 
updating legislation, implementing appropriate public policies, adopting ethical practices by 
companies, and raising consumer awareness for a secure and transparent digital environment.
Keywords: E-commerce; consumer law; protection; challenges; prospects.

INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, o comércio eletrônico (e-commerce) tem experimentado um 
crescimento exponencial, revolucionando a forma como as transações comerciais 
são realizadas. A comodidade, a variedade de produtos disponíveis e a facilidade 
de acesso têm atraído cada vez mais consumidores para o ambiente virtual. Essa 
rápida expansão traz consigo desafios significativos em relação à proteção dos 
direitos do consumidor nesse novo cenário.

O comércio eletrônico apresenta peculiaridades que requerem uma 
abordagem específica para garantir a segurança e a confiança nas relações de 
consumo online. A ausência de contato físico entre comprador e vendedor, a ampla 
diversidade de fornecedores e a possibilidade de transações transnacionais tornam 
necessário o estabelecimento de medidas eficazes de proteção aos consumidores.

Nesse contexto, o presente estudo objetivou analisar os desafios e as 
perspectivas relacionados à tutela dos direitos do consumidor no e-commerce. 
Questões fundamentais, como a segurança nas transações virtuais, o direito à 
informação adequada, a responsabilidade dos fornecedores, as práticas comerciais 
abusivas, o direito de arrependimento e a solução de conflitos nesse ambiente 
virtual serão abordadas neste escorço acadêmico.

Para tanto, fez-se uma revisão dos fundamentos do espectro de proteção 
da legislação consumerista, destacando os princípios e as normas que regem 
as relações de consumo. Em seguida, apresentam-se os desafios específicos 
enfrentados na proteção dos direitos dos consumidores no comércio eletrônico, 
discutindo-se a segurança nas transações, a questão da informação adequada, a 
responsabilidade dos fornecedores e as práticas comerciais abusivas.

Além disso, foram analisados os aspectos relacionados ao direito de 
arrependimento e à devolução de produtos adquiridos online, bem como as 
ações coletivas e as alternativas extrajudiciais, como os meios autocompositivos 
de solução de conflitos, com atenção, também, às perspectivas e aos avanços 
legislativos e jurisprudenciais que têm sido desenvolvidos para aprimorar a proteção 
dos consumidores nesse contexto da chamada cultura digital, cujos contornos se 
encontram em constante evolução.

Para o anunciado desiderato, o presente estudo foi elaborado a partir do 
desenvolvimento teórico-argumentativo embasado em revisão da literatura 
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utilização do método hipotético-dedutivo e abordagem sob a perspectiva qualitativa. 
Pretendeu-se elaborar um estudo interpretativo do objeto elencado, bem assim 
formular uma visão crítica e construtiva sobre a matéria.

Por fim, espera-se contribuir para a compreensão dos desafios enfrentados 
na proteção dos direitos do consumidor no comércio eletrônico, bem como para o 
desenvolvimento de soluções eficazes que garantam a segurança, a confiança e a 
satisfação dos consumidores nesse ambiente virtual em expansão contínua.

PILARES DO DIREITO CONSUMERISTA

O direito do consumidor é um ramo do direito privado que visa proteger e 
equilibrar a relação entre consumidores e fornecedores e zelar pela segurança, 
qualidade e adequação dos produtos e serviços oferecidos no mercado. No Brasil, 
rege-se pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do 
Consumidor (CDC), que define os direitos e obrigações dos consumidores, bem 
como os mecanismos de proteção e responsabilidade dos fornecedores.

Embora o CDC forneça, em seu corpo normativo, a informação de se tratar 
de regramento de “ordem pública e interesse social”2, prevalece o entendimento 
de que tal disposição não descaracteriza sua alocação dentro da compreensão do 
direito privado (Brasil, 1990; Faria, 2021).

Nesse sentido, o direito do consumidor é fundamentado em diversos princípios 
que norteiam as relações de consumo, visando assegurar a proteção e a defesa dos 
interesses dos consumidores.

Dentre os princípios3 mais relevantes destacam-se os seguintes: i) princípio 
2 Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de 
ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da 
Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias (Brasil, 1990).
3 Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento 
das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a 
proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como 
a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: 
I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; II - ação 
governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: a) por iniciativa direta; b) 
por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas; c) pela presença 
do Estado no mercado de consumo; d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões 
adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho. III - harmonização dos 
interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da proteção do 
consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a 
viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170,  a Constituição 
Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e 
fornecedores; IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus 
direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo; V - incentivo à criação 
pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de produtos 
e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo; 
VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, 
inclusive a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais 
das marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos 



Reflexões sobre Direito e Sociedade: Fundamentos e Práticas - Vol. 15

175

C
apítulo 14da vulnerabilidade do consumidor: reconhece que o consumidor é a parte mais fraca 

na relação de consumo, devendo ser protegido de forma especial diante do poder 
econômico e técnico dos fornecedores; ii) princípio da informação: estabelece que o 
consumidor tem direito à informação adequada e clara sobre os produtos e serviços 
disponíveis no mercado, incluindo características, preço, prazos, riscos e demais 
condições relevantes para a tomada de decisão; iii) princípio da boa-fé: determina 
que tanto o consumidor quanto o fornecedor devem agir de boa-fé nas relações 
de consumo, pautando suas condutas por honestidade, lealdade e transparência; 
e iv) princípio da equivalência negocial ou igualdade nas relações de consumo: 
estabelece que não deve haver discriminação ou tratamento abusivo por parte dos 
fornecedores em relação aos consumidores, garantindo a igualdade de condições e 
a não discriminação (Cavalieri Filho, 2012).

Além dos princípios, o direito do consumidor é embasado em normas 
específicas que visam proteger os consumidores de práticas abusivas e garantir 
a qualidade e a segurança dos produtos e serviços. O CDC firma, em termos 
legislativos, alguns direitos basilares4 do consumidor, a dizer: i) direito à proteção da 

consumidores; VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; VIII - estudo constante 
das modificações do mercado de consumo. IX - fomento de ações direcionadas à educação 
financeira e ambiental dos consumidores; X - prevenção e tratamento do superendividamento 
como forma de evitar a exclusão social do consumidor (Brasil, 1990).
4 Art. 6º São direitos básicos do consumidor: I - a proteção da vida, saúde e segurança contra 
os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados 
perigosos ou nocivos; II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos 
e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; III - a 
informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação 
correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, 
bem como sobre os riscos que apresentem; IV - a proteção contra a publicidade enganosa 
e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e 
cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; V - a modificação 
das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão 
em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; VI - a efetiva 
prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; VII 
- o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação 
de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção 
Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; VIII - a facilitação da defesa de seus 
direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, 
a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências; IX - (Vetado); X - a adequada e eficaz prestação dos 
serviços públicos em geral. XI - a garantia de práticas de crédito responsável, de educação 
financeira e de prevenção e tratamento de situações de superendividamento, preservado o 
mínimo existencial, nos termos da regulamentação, por meio da revisão e da repactuação 
da dívida, entre outras medidas; XII - a preservação do mínimo existencial, nos termos da 
regulamentação, na repactuação de dívidas e na concessão de crédito; XIII - a informação 
acerca dos preços dos produtos por unidade de medida, tal como por quilo, por litro, por metro 
ou por outra unidade, conforme o caso. Parágrafo único.  A informação de que trata o inciso III 
do caput deste artigo deve ser acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em 
regulamento. Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de 
tratados ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna 
ordinária, de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes, bem 
como dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e equidade. 
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não apresentem riscos à vida, saúde e segurança dos consumidores; ii) direito à 
informação adequada e clara: assegura o acesso a informações precisas, claras 
e completas sobre os produtos e serviços, incluindo advertências e instruções de 
uso; iii) direito à qualidade dos produtos e serviços: determina que os produtos e 
serviços devem ser oferecidos com padrões adequados de qualidade, desempenho, 
durabilidade e segurança; e iv) direito à reparação de danos: garante o direito do 
consumidor de ser indenizado por danos materiais, morais ou à saúde causados por 
produtos ou serviços defeituosos ou inadequados (Cavalieri Filho, 2019).

A par disso, com o avanço da tecnologia e o crescimento do comércio 
eletrônico, é fundamental adaptar os princípios e normas do direito do consumidor 
ao ambiente virtual. O comércio eletrônico oferece uma série de vantagens e 
comodidades aos consumidores, como a praticidade das compras online e a 
possibilidade de acesso a uma ampla variedade de produtos e serviços. No entanto, 
também traz desafios específicos relacionados à segurança das transações e à 
proteção dos consumidores (Cavalieri Filho, 2019; Costa, 2019).

No âmbito do e-commerce, continuam a se aplicar os princípios e normas do 
direito do consumidor. O princípio da informação ganha ainda mais relevância, uma 
vez que o consumidor precisa ter acesso a informações claras e completas sobre o 
produto ou serviço que está adquirindo, assim como sobre as condições de compra, 
prazos de entrega e políticas de troca e devolução (Couto, 2017; Martins, 2018).

Além disso, a vulnerabilidade do consumidor no ambiente virtual também é 
considerada, já que muitos consumidores podem não possuir conhecimento técnico 
suficiente para avaliar os riscos envolvidos nas transações online. Portanto, é 
dever dos fornecedores oferecer um ambiente seguro e protegido, garantindo a 
privacidade dos dados pessoais dos consumidores e protegendo-os de fraudes e 
golpes.

No e-commerce, é essencial que os fornecedores sejam transparentes 
quanto às suas políticas de venda, termos de uso e formas de pagamento. A boa-
fé, a igualdade nas relações de consumo e a qualidade dos produtos e serviços 
também devem ser observadas, a fim de garantir a satisfação e a segurança dos 
consumidores (Martins, 2018; Costa, 2019).

O CDC também prevê mecanismos de proteção específicos para o comércio 
eletrônico (e-commerce), como o direito de arrependimento, que permite ao 
consumidor reconsiderar a manutenção da compra de itens online em até 7 (sete) 
dias após o recebimento do produto sem apresentar motivos válidos (Negreiros; 
Vieira, 2016).

Nessa perspectiva, o direito consumerista é um importante instrumento de 
proteção para os consumidores, estabelecendo princípios e normas que visam 
equilibrar as relações de consumo. Dada a contextualização apresentada, é 
imprescindível adaptar esses princípios e normas, garantindo que os consumidores 
tenham seus direitos respeitados no ambiente de comércio virtual.
Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela 
reparação dos danos previstos nas normas de consumo (Brasil, 1990).
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e-commerce, é possível construir um ambiente virtual mais confiável e seguro, 
beneficiando tanto os consumidores quanto os fornecedores. O cumprimento 
dessas normas e princípios contribui para o desenvolvimento saudável do mercado 
digital, promovendo a confiança e a satisfação dos consumidores, fundamentais 
para o crescimento e a sustentabilidade do comércio eletrônico (Lima, 2015).

ADVERSIDADES NO AMPARO AOS DIREITOS 
CONSUMERISTAS NO E-COMMERCE

No ambiente virtual, a segurança nas transações online é uma das principais 
adversidades na defesa dos direitos consumeristas. A prevenção de fraudes e a 
proteção de dados pessoais são questões críticas para garantir a confiança do 
consumidor nas transações realizadas pela internet. É fundamental a implementação 
de medidas robustas de segurança, como criptografia de dados, certificados digitais 
e sistemas de autenticação seguros, para proteger as informações pessoais e 
financeiras dos consumidores (Lima, 2015).

O direito do consumidor de receber informações adequadas e claras sobre 
produtos e serviços também se aplica ao comércio eletrônico. No entanto, no ambiente 
digital, surgem desafios adicionais relacionados à apresentação e descrição dos 
produtos, políticas de devolução, prazos de entrega e demais informações relevantes 
para a tomada de decisão dos consumidores. Nesse sentido, é necessário que os 
fornecedores adotem práticas transparentes, fornecendo informações precisas e 
de fácil acesso, possibilitando que os consumidores façam escolhas informadas e 
evitem eventuais frustrações ou enganos (Cavalieri Filho, 2019).

No comércio eletrônico, a identificação dos fornecedores pode ser um desafio, 
especialmente nos casos em que intermediários ou plataformas digitais atuam como 
facilitadores das transações. Isso levanta questões relacionadas à responsabilidade 
civil, uma vez que, em caso de problemas com produtos ou serviços adquiridos, é 
necessário identificar o responsável e buscar a reparação dos danos. Nesse sentido, 
é fundamental estabelecer critérios claros de responsabilidade, considerando a 
participação de diferentes atores no processo de venda online e buscando garantir 
que os consumidores tenham seus direitos protegidos de maneira efetiva (Cavalieri 
Filho, 2012; Martins, 2020).

No comércio eletrônico, também se faz necessário enfrentar as práticas 
comerciais enganosas e abusivas, que podem afetar os consumidores de forma 
significativa. Exemplos dessas práticas incluem a publicidade enganosa, as ofertas 
falsas, a venda casada e a imposição de cláusulas abusivas nos contratos. A 
dificuldade de fiscalização e controle dessas práticas no ambiente digital exige uma 
atuação conjunta dos órgãos reguladores, das empresas e da sociedade para coibir 
tais práticas e proteger os consumidores de eventuais abusos (Martins, 2020).

Esses são apenas alguns dos desafios enfrentados na proteção dos 
direitos em estudo. É importante ressaltar que essas adversidades exigem uma 
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órgãos de defesa do consumidor, mas também o envolvimento das empresas e a 
conscientização dos próprios consumidores (Bessa, 2021).

No que diz respeito à segurança nas transações online, é fundamental que 
as empresas adotem medidas de proteção eficazes, como a implementação de 
sistemas antifraude, certificados de segurança e políticas de privacidade adequadas. 
Ademais, os consumidores devem ser orientados sobre práticas seguras na internet, 
como a escolha de senhas fortes, o cuidado ao compartilhar informações pessoais 
e a verificação de certificados de segurança em sites de compras (Martins, 2020).

A questão da informação adequada também requer uma atenção especial. Os 
fornecedores devem disponibilizar de forma clara e acessível todas as informações 
relevantes sobre os produtos ou serviços, incluindo características, prazos de 
entrega, políticas de devolução e eventuais custos adicionais. É importante que os 
consumidores tenham acesso a essas informações de maneira fácil e transparente, 
de modo a possibilitar uma escolha consciente e evitar possíveis conflitos (Bessa, 
2021).

No que se refere à responsabilidade dos fornecedores, é necessário 
estabelecer mecanismos eficientes para identificar os responsáveis em caso de 
problemas com produtos ou serviços adquiridos online. Isso envolve a definição 
de responsabilidades claras para os diferentes agentes envolvidos na cadeia de 
fornecimento, bem como a adoção de medidas que garantam a efetiva reparação 
dos danos causados aos consumidores (Cavalieri Filho, 2012; Cavalieri Filho, 2019).

É necessário lutar contra as práticas comerciais desleais e enganosas no 
e-commerce. Isso requer um esforço conjunto de instâncias reguladoras, empresas 
e consumidores para identificar, impugnar e limitar tais práticas. É fundamental 
que o consumidor conheça seus direitos, fique atento a ofertas suspeitas, compare 
preços e busque informações complementares antes de efetuar uma compra.

De fato, o e-commerce traz inúmeras facilidades e benefícios para os 
consumidores, mas também apresenta desafios quanto à proteção de seus direitos. 
A segurança nas transações online, a informação adequada, a responsabilidade 
dos fornecedores e a coibição de práticas abusivas são aspectos essenciais que 
devem ser abordados para garantir uma experiência positiva e segura no comércio 
eletrônico.

ARREPENDIMENTO E REVERSÃO DE PRODUTOS NO 
E-COMMERCE

O direito de rescisão do contrato é uma ferramenta importante no âmbito 
protetivo abarcado pelo direito consumerista. Este direito permite ao consumidor 
desistir de uma compra efetuada através da internet, sem necessidade de justificar 
a sua decisão no prazo legalmente estabelecido. Ordinariamente, esse prazo é de 
sete dias a partir da data de recebimento do produto ou da assinatura do contrato 
(Martins, 2020).
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a assimetria de informações entre fornecedor e consumidor, considerando que 
este último não tem a possibilidade de avaliar o produto pessoalmente antes da 
compra. Ao conceder o direito de arrependimento, a legislação busca assegurar 
ao consumidor a oportunidade de examinar o produto em sua casa, verificar suas 
características e decidir se deseja mantê-lo ou devolvê-lo (Cavalieri Filho, 2019).

A devolução de produtos adquiridos no comércio eletrônico pode apresentar 
desafios para consumidores e fornecedores, especialmente em relação aos 
procedimentos a serem seguidos e aos prazos de devolução. É importante que 
as empresas estabeleçam políticas claras e transparentes para a devolução de 
produtos, incluindo informações sobre como proceder, prazos e condições para a 
devolução (Fonseca; Oliveira, 2019).

No entanto, existem desafios práticos a serem superados. Um deles é o 
custo logístico envolvido na devolução dos produtos, que pode recair tanto sobre 
o consumidor quanto sobre o fornecedor. Além disso, é necessário garantir a 
integridade do produto durante o transporte de retorno, bem como a restituição do 
valor pago pelo consumidor de forma adequada e dentro do prazo estabelecido em 
lei (Martins, 2020).

Outro desafio diz respeito à verificação do estado do produto devolvido. É 
importante que o fornecedor estabeleça critérios claros para avaliar se o produto foi 
utilizado ou danificado pelo consumidor, uma vez que essa análise pode impactar a 
restituição do valor pago. Para tanto, é recomendável a adoção de políticas de troca 
e devolução que considerem a proteção dos direitos do consumidor, bem como o 
respeito às normas aplicáveis (Martins, 2020).

Ademais, é fundamental que os consumidores estejam cientes de seus 
direitos em relação à devolução de produtos adquiridos pela internet. Eles devem 
ser informados sobre os prazos, procedimentos e eventuais custos envolvidos na 
devolução, a fim de exercerem seu direito de forma efetiva (Fonseca; Oliveira, 2019).

Esse direito, com a consequente possibilidade de devolver os produtos 
adquiridos por intermédio do comércio eletrônico, desempenha uma função 
essencialmente protetiva do polo mais vulnerável da relação de consumo. A análise 
desse direito evidencia a preocupação legislativa em garantir a satisfação e a 
segurança dos consumidores nas transações online.

Ao permitir o arrependimento e a devolução de produtos, a legislação busca 
equilibrar a relação de consumo, conferindo ao consumidor o poder de desistir da 
compra caso não esteja satisfeito com o produto recebido (Nunes, 2019; Bessa, 
2021).

Cumpre ressaltar que existem desafios a serem enfrentados tanto pelos 
consumidores quanto pelos fornecedores no que diz respeito aos procedimentos 
de devolução. Por parte dos consumidores, é essencial que sejam observados os 
prazos estabelecidos em lei para o exercício do direito de arrependimento. Além 
disso, o produto deve ser devolvido nas mesmas condições em que foi recebido, 
respeitando eventuais limitações ou condições estipuladas pelo fornecedor 
(Cavalieri Filho, 2019).
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devolução, disponibilizando informações sobre os procedimentos a serem seguidos 
e os prazos para a restituição do valor pago. Além disso, é necessário garantir 
a integridade do produto durante o transporte de retorno, bem como realizar a 
devida restituição dos valores pagos pelo consumidor dentro do prazo legalmente 
estabelecido (Nunes, 2019).

Nesse contexto, é recomendável que os fornecedores invistam em estratégias 
para facilitar e agilizar os processos de devolução, como a disponibilização de 
canais de atendimento eficientes e o fornecimento de etiquetas de devolução pré-
pagas, quando possível. Isso contribui para a satisfação do consumidor e para a 
construção de uma reputação positiva no mercado online (Fonseca; Oliveira, 2019).

Assim, o direito de arrependimento e a devolução de produtos no comércio 
eletrônico são mecanismos importantes para assegurar a proteção dos consumidores. 
A análise desse direito e dos procedimentos relacionados à devolução revela a 
necessidade de uma abordagem equilibrada, que considere tanto os direitos dos 
consumidores quanto os desafios enfrentados pelos fornecedores. É possível, 
pois, promover um ambiente de comércio eletrônico mais seguro, transparente e 
confiável para todas as partes envolvidas (Martins; Nascimento, 2018; Fonseca; 
Oliveira, 2019).

SOLUÇÃO DE CONFLITOS NO COMÉRCIO ELETRÔNICO

No contexto do comércio eletrônico, a solução de conflitos de forma rápida 
e eficiente é de suma importância para garantir a satisfação dos consumidores e a 
manutenção da confiança no ambiente digital. Com efeito, evidenciam-se adequados 
os métodos extrajudiciais para a solução dessas questões, como a mediação e a 
arbitragem, ao ofertarem alternativas à via clássica do Poder Judiciário (Martins; 
Nascimento, 2018).

Pela mediação, tem-se um processo facilitado por um terceiro, imparcial, 
responsável por conduzir a comunicação entre as partes em litígio e ajudá-las a 
encontrar uma solução consensual e satisfatória. Este método valoriza o diálogo 
e incentiva a colaboração, permitindo que as partes expressem de forma eficaz as 
suas necessidades e interesses. No e-commerce, a mediação pode ser utilizada para 
resolver problemas como atrasos na entrega de produtos, problemas de qualidade 
ou divergências sobre termos contratuais (Oliveira; Lopes, 2020; Baptista, 2020).

Já a arbitragem é um procedimento em que as partes submetem o conflito 
a um ou mais árbitros, que são profissionais especializados e imparciais. Esses 
árbitros analisam as evidências apresentadas pelas partes e proferem uma decisão 
final e vinculante, conhecida como sentença arbitral. A arbitragem é especialmente 
relevante no comércio eletrônico, pois permite a resolução de disputas de forma mais 
ágil e confidencial, sem a necessidade de recorrer ao Poder Judiciário (Rechsteiner; 
Rechsteiner, 2019; Oliveira; Lopes, 2020).



Reflexões sobre Direito e Sociedade: Fundamentos e Práticas - Vol. 15

181

C
apítulo 14No comércio eletrônico, o acesso à justiça é um tema importante, uma vez 

que muitos consumidores podem enfrentar dificuldades para exercer seus direitos 
de forma individual, especialmente quando envolvem valores baixos ou alegações 
de práticas abusivas por parte de fornecedores digitais. Nesse sentido, as ações 
coletivas desempenham um papel fundamental na proteção dos interesses dos 
consumidores (Martins; Nascimento, 2018).

As ações coletivas, também conhecidas como ações de classe, são 
instrumentos jurídicos que permitem a defesa dos direitos de um grupo de 
consumidores em uma única ação judicial. Elas possibilitam a efetivação de direitos 
de forma mais ampla, além de promover uma maior equidade e eficiência na 
resolução de conflitos. No comércio eletrônico, as ações coletivas são importantes 
para lidar com questões como publicidade enganosa, violações de privacidade 
e segurança de dados em larga escala (Nunes, 2019; Rechsteiner; Rechsteiner, 
2019).

É necessário destacar que, para garantir a efetividade desses mecanismos 
de solução de conflitos, é essencial que haja uma estrutura adequada para a sua 
implementação. Isso inclui a criação de entidades especializadas em mediação e 
arbitragem, assim como a disponibilidade de mecanismos de acesso à justiça que 
facilitem o ingresso de ações coletivas no âmbito do comércio eletrônico (Câmara 
Neto; Cordeiro, 2017).

Com efeito, a utilização de métodos extrajudiciais de solução de conflitos, 
como a mediação e a arbitragem, em casos envolvendo o comércio eletrônico, 
traz agilidade e eficiência na resolução de disputas e promove a satisfação dos 
consumidores e a preservação da confiança no ambiente digital. A mediação 
valoriza o diálogo e a cooperação entre as partes, buscando encontrar uma solução 
consensual e satisfatória. Já a arbitragem oferece uma via alternativa ao Poder 
Judiciário, possibilitando a resolução imparcial e vinculante dos conflitos (Câmara 
Neto; Cordeiro, 2017; Oliveira; Lopes, 2020).

É fundamental garantir o acesso à justiça no comércio eletrônico, especialmente 
a consumidores que enfrentam dificuldades individuais na defesa de seus direitos. 
Nesse contexto, as ações coletivas desempenham um papel importante, permitindo 
que um grupo de consumidores lesados possa buscar reparação de forma conjunta, 
evitando a sobrecarga do sistema judiciário e promovendo uma maior efetividade na 
proteção dos direitos dos consumidores (Nunes, 2019).

Para assegurar a eficácia desses mecanismos, é necessário estabelecer uma 
estrutura adequada, com a criação de entidades especializadas em mediação e 
arbitragem no comércio eletrônico. Além disso, é preciso garantir o acesso facilitado 
às ações coletivas, por meio de mecanismos que simplifiquem o ingresso dessas 
demandas e promovam a equidade no acesso à justiça (Oliveira; Lopes, 2020).

Medidas efetivas para a solução de conflitos no comércio eletrônico 
contribuem para o fortalecimento dos direitos do consumidor nesse contexto, 
promovendo relações comerciais mais seguras e confiáveis. Ao garantir a segurança 
nas transações online, o direito à informação adequada, a responsabilidade dos 
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mecanismos eficazes de resolução de disputas, é possível assegurar um ambiente 
digital mais justo e equilibrado para todas as partes envolvidas (Câmara Neto; 
Cordeiro, 2017; Rechsteiner; Rechsteiner, 2019; Oliveira; Lopes, 2020).

A tutela dos direitos consumeristas no e-commerce desvela problemas 
específicos. No entanto, também possui ferramentas e princípios do direito em 
estudo que podem ser devidamente aplicados. Adotar medidas preventivas, dispor 
de uma regulamentação adequada e fortalecer os mecanismos de resolução de 
conflitos asseguram uma experiência segura e satisfatória aos consumidores no 
ambiente virtual (Nunes, 2019; Baptista, 2020).

EXPECTATIVAS E PROGRESSOS NA TUTELA DOS DIREITOS 
CONSUMERISTAS NO E-COMMERCE

A rápida evolução do comércio eletrônico tem demandado constantes 
atualizações nas legislações e regulamentações relacionadas aos direitos do 
consumidor. Nesse cenário, cumpre analisar as perspectivas e avanços que têm 
ocorrido nesse campo, visando à proteção adequada dos consumidores no ambiente 
digital (Gonçalves; Vasconcelos, 2013).

Nos últimos anos, diversos países têm promovido aprimoramentos nas 
leis e regulamentações voltadas ao comércio eletrônico, buscando adaptar-se às 
demandas e desafios dessa modalidade de consumo. No Brasil, por exemplo, a 
Lei nº 13.709/2018, conhecida como Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 
estabelece diretrizes sobre o tratamento de dados pessoais, conferindo maior 
transparência e segurança aos consumidores em transações online (European 
Commission, 2016; Brasil, 2018).

Além disso, órgãos de defesa do consumidor têm emitido resoluções e 
normativas específicas para o comércio eletrônico, abordando temas como prazos 
de entrega, cancelamento de compras, obrigações dos fornecedores, entre outros. 
A atualização constante dessas legislações e regulamentações é fundamental 
para garantir a proteção efetiva dos direitos dos consumidores no ambiente virtual 
(Almeida; Medeiros, 2020).

A jurisprudência também desempenha importante função na proteção dos 
consumidores no e-commerce, já que é por meio dos casos apresentados aos 
tribunais que se faz possível acompanhar a interpretação e a aplicação das leis em 
situações específicas, o que contribui para o desenvolvimento de entendimentos 
judiciais consistentes e que atendam às exigências da sociedade (Oliveira; Silva, 
2019).

A partir das decisões judiciais é possível identificar situações recorrentes de 
violação aos direitos do consumidor no ambiente virtual, como práticas comerciais 
abusivas, atrasos na entrega de produtos, divulgação de informações enganosas 
etc. Essas decisões têm o poder de orientar os consumidores, fornecedores e 
órgãos reguladores, ajudando a moldar as práticas e políticas de proteção dos 
consumidores no comércio eletrônico (Oliveira; Silva, 2019).
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de Justiça (STJ), Tribunal da Cidadania, responsável, especialmente, pela 
uniformização da jurisprudência da legislação federal:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE E LEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. INOCORRÊNCIA. PROCON. ILÍCITO 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência desta 
Corte e do STF já se consolidou no sentido de que a atuação dos 
membros do Ministério Público é independente, o que faz com 
que a emissão de parecer por membro do Parquet em sentido 
oposto ao entendimento defendido em recurso interposto por 
outro representante ministerial não configure esvaziamento 
de interesse recursal, devendo conviver em harmonia os 
princípios da unidade, indivisibilidade e independência funcional 
do Ministério Público enunciados no art. 127, § 1º, da CF/88. 
Precedentes: REsp n. 1.126.316/ES, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 21/03/2018. 2. Esta 
Corte tem entendimento no sentido de que o Ministério Público 
tem legitimidade ativa para a propositura de ação civil pública 
destinada à defesa de direitos individuais homogêneos de 
consumidores, ainda que disponíveis, pois se está diante 
de legitimação voltada à promoção de valores e objetivos 
definidos pelo próprio Estado. Precedente: REsp 1.254.428/
MG, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 
10/06/2016. 3. A jurisprudência do STJ tem se manifestado 
no sentido de que a responsabilidade no sistema do CDC 
é solidária, mais ainda no comércio eletrônico, onde o 
consumidor não tem contato físico com os fornecedores. 
Precedentes: REsp 1.816.631/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, Dje 11/10/2019; AgRg no AREsp 680.394/
SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
29/10/2015. 4. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt nos EDcl 
no REsp 1760965 / SC - AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 2018/0211337-
9 - RELATOR: Ministro BENEDITO GONÇALVES (1142) - 
ÓRGÃO JULGADOR - T1 - PRIMEIRA TURMA - DATA DO 
JULGAMENTO - 21/06/2021 - DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE 
DJe 23/06/2021 - sem grifos no original) (BRASIL, 2021a).

EMENTA: CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COMPENSAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO DA CF. NÃO CONHECIMENTO. FRAUDE 
PRATICADA POR ADQUIRENTE DE PRODUTO ANUNCIADO 
NO MERCADO LIVRE. ENDEREÇO DE E-MAIL FALSO. 
PRODUTO ENTREGUE SEM O RECEBIMENTO DA 
CONTRAPRESTAÇÃO EXIGIDA. FALHA NA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS. INEXISTÊNCIA. FATO DE TERCEIRO. 
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CPC/2015. 1. Ação de indenização por danos materiais ajuizada 
em 09/03/2018, da qual foi extraído o presente recurso especial 
interposto em 26/03/2020 e atribuído ao gabinete em 07/08/2020. 
2. O propósito recursal é definir se o site intermediador no 
comércio eletrônico pode ser responsabilizado por fraude 
perpetrada por terceiro, a qual culminou na venda do produto 
pelo ofertante sem o recebimento da contraprestação devida. 
3. A alegada violação a dispositivo constitucional não pode ser 
apreciada na via estreita do recurso especial. 4. O comércio 
eletrônico é utilizado em larga escala pelos consumidores e, 
ante a proliferação dos dispositivos móveis, se tornou, para 
muitos, o principal meio de aquisição de bens e serviços. 
Nesse cenário, os sites de intermediação (facilitadores) 
têm especial relevância, já que facilitam a aproximação de 
vendedores e compradores em ambiente virtual. O Mercado 
Livre atua nesse ramo desde 1999, propiciando a veiculação 
de anúncios na internet e o contato entre ofertantes e 
adquirentes. A principal finalidade desses sites é viabilizar 
a circulação de riquezas na internet e equiparar vendedores 
e adquirentes, de modo a simplificar as transações on-line. 
5. Para o Marco Civil da Internet, os sites de intermediação 
enquadram-se na categoria dos provedores de aplicações, 
os quais são responsáveis por disponibilizar na rede as 
informações criadas ou desenvolvidas pelos provedores de 
informação. Isso significa que os intermediadores estão sujeitos 
às normas previstas na Lei 12.965/2014, em especial àquelas 
voltadas aos provedores de conteúdo. 6. A relação jurídica 
firmada entre o site intermediador e os anunciantes, embora 
tangencie diversas modalidades contratuais disciplinadas no 
CC/02, é atípica. Tal circunstância impõe ao julgador a laboriosa 
tarefa de definir o regime de responsabilidade civil aplicável 
ao vínculo firmado entre o intermediário e o ofertante. 7. O 
responsável pelo site de comércio eletrônico, ao veicular 
ofertas de produtos, disponibilizando sua infraestrutura 
tecnológica e, sobretudo, ao participar das respectivas 
negociações em caso de aceitação por parte do adquirente, 
assume a posição de fornecedor de serviços. A remuneração 
pelo serviço prestado pelo intermediador, por sua vez, é 
variável e pode ser direta ou indireta. Nesta, a remuneração é 
oriunda de anúncios publicitários realizados no site, enquanto 
naquela, normalmente é cobrada uma comissão consistente em 
percentagem do valor da venda realizada no site. 8. A relação 
entre o ofertante e o intermediador será ou não de consumo a 
depender da natureza da atividade exercida pelo anunciante do 
produto ou serviço. Se o vendedor for um profissional que realiza 
a venda de produtos com habitualidade, ele não se enquadrará 
no conceito de fornecedor instituído no art. 3º do CDC, de modo 
que a responsabilidade civil do site será regida pelas normas 
previstas no Código Civil. Lado outro, caso o vendedor não 
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de forma habitual, havendo falha na prestação de serviços por 
parte do intermediário, aplicam-se as normas previstas no CDC. 
Sendo a relação de consumo, para emergir a responsabilidade 
do fornecedor de serviços, é suficiente a comprovação do dano; 
da falha na prestação dos serviços e do nexo de causalidade 
entre o prejuízo e o vício ou defeito do serviço. 9. Na espécie, o 
fato de o fraudador não ter usufruído de mecanismos utilizados 
na intermediação do comércio eletrônico, nem utilizado-se da 
plataforma disponibilizada pelo Mercado Livre para praticar 
a fraude, obsta a qualificação do ocorrido como uma falha no 
dever de segurança. Não houve, ademais, divulgação indevida 
de dados pessoais, nem mesmo violação do dever de informar. 
Resta ausente, assim, a falha na prestação dos serviços. 
Não só, a fraude praticada por terceiro em ambiente externo 
àquele das vendas on-line não tem qualquer relação com o 
comportamento da empresa, tratando-se de fato de terceiro que 
rompeu o nexo causal entre o dano e o fornecedor de serviços. 
10. A falta de indicação do dispositivo legal sobre o qual recai a 
divergência inviabiliza a análise do dissídio. 11. Recurso especial 
parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.  (STJ - 
REsp 1880344 / SP - RECURSO ESPECIAL - 2020/0149326-
1 - RELATORA: Ministra NANCY ANDRIGHI (1118) - ÓRGÃO 
JULGADOR T3 - TERCEIRA TURMA - DATA DO JULGAMENTO 
- 09/03/2021 - DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 11/03/2021 
- sem grifos no original) (Brasil, 2021b).

Os julgados acima transcritos demonstram que a matéria já vem sendo 
apreciada pelas Cortes Superiores e traduzem a perspectiva de aplicação do CDC, 
considerando-se como fornecedor até mesmo, a depender do contexto, sítios online 
que promovem a intermediação de vendas no ambiente virtual.

Tanto as legislações quanto a jurisprudência estão em constante evolução, 
a fim de acompanhar o dinamismo do comércio eletrônico e garantir uma proteção 
efetiva aos consumidores. A partir da análise desses avanços, é possível vislumbrar 
perspectivas promissoras para o futuro, em que os direitos do consumidor no 
comércio eletrônico serão cada vez mais respeitados e salvaguardados (European 
Commission, 2011; European Commission, 2016; Couto, 2017; Unctad, 2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa buscou analisar os principais desafios e perspectivas 
relacionados à proteção dos direitos do consumidor no contexto do comércio 
eletrônico. Ao longo do texto, foram abordados temas fundamentais para 
compreender a complexidade desse ambiente virtual e os impactos nas relações de 
consumo (Couto, 2017).

Foram apresentados os fundamentos do direito do consumidor, destacando 
os princípios e normas que regem as relações de consumo, bem como os direitos 
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comércio eletrônico, considerando suas particularidades e desafios (Cavalieri Filho, 
2019; Nunes, 2019).

Os desafios na proteção dos direitos do consumidor no comércio eletrônico 
foram abordados, discutindo-se temas como segurança nas transações online, 
informação adequada, responsabilidade dos fornecedores e práticas abusivas. 
Esses aspectos evidenciam a necessidade de medidas efetivas para garantir a 
segurança e a transparência nas transações online, bem como a responsabilização 
dos fornecedores por eventuais violações (Nunes, 2019; Unctad, 2019; Baptista, 
2020).

Efetivou-se uma análise do direito ao arrependimento e à devolução de 
produtos no comércio eletrônico. Foi destacada a importância desse direito para os 
consumidores, assim como os procedimentos e desafios envolvidos na devolução 
de produtos adquiridos online. A resposta aos conflitos no e-commerce também foi 
tratada, com enfoque para a possibilidade de utilização de métodos extrajudiciais, 
a exemplo da mediação e da arbitragem. Além disso, o acesso à justiça e as ações 
coletivas têm sido discutidos como ferramentas para proteger os consumidores 
Online (Câmara Neto; Cordeiro, 2017; Couto, 2017; Fonseca; Oliveira, 2019).

Foram apresentadas as perspectivas e os avanços na proteção dos direitos 
do consumidor no comércio eletrônico, com menção às leis e regulamentações 
recentes, como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), bem como jurisprudências 
relevantes que impactam na proteção do consumidor online (Negreiros; Vieira, 
2016; European Commission, 2016; Brasil, 2018; Costa, 2019).

Chega-se, portanto, ao entendimento de que a proteção dos direitos do 
consumidor no comércio eletrônico é um problema complexo e desafiador. O 
progresso tecnológico e a crescente virtualização exigem constante adaptação e 
atualização de normas e procedimentos para garantir a efetividade desses direitos 
(Negreiros; Vieira, 2016; Oliveira; Silva, 2019; Almeida; Medeiros, 2020).

Tal apontamento impõe a recomendação de que sejam adotadas medidas 
para fortalecer a segurança nas transações online, promover a transparência e 
a informação adequada aos consumidores, estabelecer mecanismos eficientes 
de responsabilização dos fornecedores e coibir práticas comerciais abusivas. 
Cumpre fomentar a conscientização dos consumidores sobre seus direitos e a 
disponibilização de canais acessíveis para a solução de conflitos.

A proteção dos direitos do consumidor no comércio eletrônico é um desafio 
contínuo que requer a participação ativa de governos, empresas, organizações da 
sociedade civil e consumidores. É necessário um esforço conjunto para promover 
a atualização das legislações e regulamentações, bem como o aprimoramento 
dos mecanismos de fiscalização e controle (European Commission, 2011; Oliveira; 
Silva, 2019; Almeida; Medeiros, 2020).

Deve-se ressaltar a importância da educação do consumidor no ambiente 
digital. A conscientização sobre os seus direitos e a capacidade de identificar 
práticas abusivas contribuem para a sua proteção e empoderamento.
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no comércio eletrônico se perfaz em tema deveras importante e que requer uma 
abordagem multidisciplinar. É fundamental que medidas efetivas sejam tomadas 
para enfrentar os desafios presentes nesse contexto, garantindo assim um ambiente 
seguro, transparente e justo para os consumidores (Gonçalves; Vasconcelos, 2013).

É imprescindível, pois, o contínuo aprimoramento da legislação, a criação de 
políticas públicas adequadas e a adoção de práticas éticas por parte das empresas. 
Somente por meio de um esforço conjunto será possível promover a tutela efetiva 
dos direitos do consumidor no comércio eletrônico e assegurar um ambiente digital 
confiável e benéfico para todas as partes envolvidas (Moraes, 2012).

Impõe-se aos legisladores, órgãos de proteção do consumidor, empresas e 
sociedade civil o trabalho de forma colaborativa na busca por soluções que garantam 
a defesa dos consumidores e promovam a confiança no comércio eletrônico.
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